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ANEXO VII 
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

Conforme o art. 35 desta Instrução Normativa, devem ser utilizados os 

modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e contratos da Advocacia-Geral 

União, observado o disposto neste anexo. 

 
ANEXO VII-A 

DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 

1. Do ato convocatório: 

1.1. O ato convocatório deverá prever de forma sucinta no seu preâmbulo: 

a) número de ordem em série anual; 

b) nome da repartição interessada e de seu setor; 

c) modalidade; 

d) regime de execução e tipo da licitação; 

e) local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como 

para início da abertura dos envelopes, se presencial; e 

f) legislação aplicável à contratação. 

2. Do objeto: 

2.1. Na definição do objeto deverá ser informado qual o serviço a ser 

contratado com indicação expressa à observância das especificações previstas no Termo 

de Referência ou Projeto Básico, podendo haver previsão de margem de preferência nos 

termos do § 5º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. Das condições de participação no processo licitatório: 

3.1. Deverão ser previstas nas condições de participação no processo 

licitatório, dentre outras, a forma de credenciamento dos licitantes, os critérios, as 
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proibições e a possibilidade ou não da participação de cooperativas, bem como as 

declarações a serem prestadas. 

3.2. Cláusula específica para vedar a contratação de uma mesma empresa para 

dois ou mais serviços licitados, quando, por sua natureza, esses serviços exigirem a 

segregação de funções, tais como serviços de execução e de assistência à fiscalização, 

assegurando a possibilidade de participação de todos licitantes em ambos os itens e 

estabelecendo a ordem de adjudicação entre eles. 

3.3. Disposição de que, se for estabelecida a exigência de realização de 

vistoria pelos licitantes, esta deverá ser devidamente justificada no Projeto Básico ou 

Termo de Referência, e poderá ser atestada por meio de documento emitido pela 

Administração ou declaração do licitante de que conhece as condições locais para 

execução do objeto. 

4. Deverá constar dos atos convocatórios a obrigatoriedade do licitante 

apresentar as seguintes declarações: 

4.1. Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006; 

4.2. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no 

ato convocatório e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no referido documento; 

4.3. Declaração, sob as penas da lei, de que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4. Declaração para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, 

de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 (dezesseis) anos, salvo menor a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 
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4.5. Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi 

elaborada de maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução 

Normativa/SLTI nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

4.6. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 

do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.7. Declaração informando se os serviços são produzidos ou prestados por 

empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991. 

4.8. Nas licitações realizadas na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, 

as declarações deverão ser apresentadas no momento do cadastramento da proposta, para 

os demais casos deverão ser apresentados juntamente com as proposta de preços na sessão 

pública. 

5. Da participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Equivalentes: 

5.1. O ato convocatório deverá prever expressamente os dispositivos relativos 

ao tratamento diferenciado e favorecido, bem como os critérios de desempate e 

preferência de contratação, previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, e no Decreto 

nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, quando aplicáveis. 

5.2. O ato convocatório disporá ainda que a licitante, Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, que venha a ser contratada para a prestação de serviços 

mediante cessão de mão de obra, não poderá beneficiar-se da condição de optante pelo 

Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5o-C do art. 18 da LC no 123, de 2006. 

5.3. Para efeito de comprovação do disposto no subitem 5.2 acima, a 

contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com 

comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de 
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prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês 

subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

6. Da proposta: 

6.1. Nas exigências de formulação das propostas deverão constar a forma, o 

local, a data e a hora de sua apresentação, bem como a validade e as demais condições de 

julgamento previstas no Termo de Referência ou Projeto Básico; 

6.2. As disposições para apresentação das propostas deverão prever que estas 

sejam apresentadas de forma clara e objetiva, estejam em conformidade com o ato 

convocatório, preferencialmente na forma do modelo previsto Anexo VII-C, e contenham 

todos os elementos que influenciam no valor final da contratação, detalhando, quando for 

o caso: 

a) os preços unitários, o valor mensal e o valor global da proposta; 

b) os custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento 

do modelo de planilha de custos e formação de preços; 

c) a indicação dos sindicatos, Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos 

de Trabalho que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 

respectivas datas-bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações 

(CBO); 

d) a produtividade adotada e, se esta for diferente daquela utilizada pela 

Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de 

produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, a respectiva comprovação de 

exequibilidade; 

e) a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; 

f) a relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução 

dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação; e 
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g) nas licitações tipo “técnica e preço”, os critérios de julgamento para 

comprovação da capacidade técnica dos licitantes. 

6.3. Quando se tratar de serviços com fornecimento de mão de obra exclusiva, 

o modelo de planilha de custos e formação de preços, Anexo VII-D, constituirá anexo do 

ato convocatório e deverá ser preenchido pelos proponentes para análise da 

exequibilidade prevista do subitem 7.6. deste Anexo; 

6.4. No caso da modalidade pregão, as disposições relativas à formulação de 

lances deverão conter a forma de envio, as regras em caso de empate, bem como os 

critérios de disputa tais como valor total, valor anual, valor mensal ou maior desconto. 

7. Da aceitabilidade da proposta vencedora: 

7.1. O ato convocatório deverá prever que após o encerramento da etapa de 

lances, no caso da modalidade pregão, ou da apresentação das propostas, no caso das 

demais modalidades, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao 

preço, à sua exequibilidade, bem como quanto à adequação ao objeto licitado; 

7.2. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto deverá estar previsto no ato convocatório, quando necessária, a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto; 

7.3. De acordo com as regras previstas nesta Instrução Normativa, o ato 

convocatório deverá permitir que os licitantes possam apresentar produtividades 

diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não 

alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não 

estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade 

da proposta; 

7.4. Para efeito do subitem 7.3 acima, o ato convocatório deverá prever a 

possibilidade de adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando 

assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço; 
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7.5. A apresentação das propostas nos termos do subitem 7.4 acima implica 

obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, assumindo o proponente 

o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer todos os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em qualidade e 

quantidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição; 

7.6. A análise da exequibilidade da proposta de preços nos serviços 

continuados com dedicação exclusiva da mão de obra deverá ser realizada com o auxílio 

da planilha de custos e formação de preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à 

sua proposta final; 

7.7. O modelo de planilha de custos e formação de preços previsto no Anexo 

VII-D desta Instrução Normativa deverá ser adaptado às especificidades do serviço e às 

necessidades do órgão ou entidade contratante, de modo a permitir a identificação de 

todos os custos envolvidos na execução do serviço, e constituirá anexo do ato 

convocatório a ser preenchido pelos proponentes; 

7.8. Quando a modalidade de licitação for pregão, realizado na forma 

eletrônica, a planilha de custos e formação de preços deverá ser entregue e analisada no 

momento da aceitação do lance vencedor; 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a 

desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 

majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

7.10. Para as contratações de serviços com regime de dedicação exclusiva que 

adotarem como tratamento do risco o uso do Pagamento pelo Fato Gerador, disposto no 

inciso II do § 1º do art. 18, a proposta apresentada pelo fornecedor deverá contemplar o 

valor total dos custos da contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de 

fatos geradores; 
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7.11. É vedado ao órgão ou entidade contratante exercer ingerências na 

formação de preços privados por meio da proibição de inserção de custos ou exigência de 

custos mínimos que não estejam diretamente relacionados à exequibilidade dos serviços 

e materiais ou decorram de encargos legais. 

8. Do julgamento das propostas: 

8.1. No julgamento das propostas, o ato convocatório deverá prever que na 

contratação de serviços deverão ser adotados, preferencialmente, os tipos de licitação 

“menor preço” ou “técnica e preço”, ressalvadas as hipóteses de dispensa ou 

inexigibilidade previstas na legislação; 

8.2. A licitação do tipo “menor preço” para a contratação de serviços 

considerados comuns deverá ser realizada na modalidade pregão, conforme dispõe o 

Decreto nº 5.450, de 2005, preferencialmente, na forma eletrônica; 

8.3. O julgamento do tipo de licitação previsto no subitem 8.2 acima deve 

observar os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e os 

parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no ato convocatório; 

8.4. A licitação tipo “técnica e preço” deverá ser excepcional, somente 

admitida para serviços que tenham as seguintes características: 

a) natureza predominantemente intelectual; 

b) grande complexidade ou inovação tecnológica ou técnica; ou 

c) possam ser executados com diferentes metodologias, tecnologias, alocação 

de recursos humanos e materiais e, ainda: 

c.1. não se conheça previamente à licitação qual das diferentes possibilidades 

é a que melhor atenderá aos interesses do órgão ou entidade; 

c.2. nenhuma das soluções disponíveis no mercado atenda completamente à 

necessidade da Administração e não exista consenso entre os especialistas na área sobre 
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qual seja a melhor solução, sendo preciso avaliar as vantagens e desvantagens de cada 

uma para verificar qual a que mais se aproxima da demanda; ou 

c.3. exista o interesse de ampliar a competição na licitação, adotando-se 

exigências menos restritivas e pontuando as vantagens que eventualmente forem 

oferecidas. 

8.5. A licitação tipo “técnica e preço” não deverá ser utilizada quando existir 

recomendação contrária por parte da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão para o serviço a ser contratado; 

8.6. A adoção do tipo de licitação descrito no subitem 8.4 acima deverá ser 

feita mediante justificativa, consoante o disposto neste anexo; 

8.7. É vedada a atribuição de fatores de ponderação distintos para os índices 

“técnica e preço” sem que haja justificativa para essa opção; 

8.8. As propostas apresentadas deverão ser analisadas e julgadas de acordo 

com o disposto nas normas legais vigentes e ainda em consonância com o estabelecido 

no ato convocatório, conforme previsto nos arts. 43, 44, 45, 46 e 48 da Lei nº 8.666, de 

1993, e na Lei nº 10.520, de 2002; 

8.9. No julgamento das propostas para as contratações de serviços com 

regime de dedicação exclusiva, que adotarem como tratamento do risco o uso do 

Pagamento pelo Fato Gerador, disposto no inciso II do § 1º do art. 18, deverá ser 

verificado pelo órgão ou entidade se estas apresentam o valor total dos custos da 

contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores; 

8.10. Além do disposto no subitem 8.4 acima, o julgamento das propostas 

deverá observar os seguintes procedimentos: 

a) o fator qualidade será aferido mediante critérios objetivos, não se 

admitindo a indicação da entidade certificadora específica, devendo o órgão assegurar-se 

de que o certificado se refira à área compatível com os serviços licitados; 
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b) a atribuição de pontuação ao fator desempenho não poderá ser feita com 

base na apresentação de atestados relativos à duração de trabalhos realizados pelo 

licitante; 

c) é vedada a atribuição de pontuação progressiva a um número crescente de 

atestados comprobatórios de experiência de idêntico teor; 

d) poderá ser apresentado mais de um atestado relativamente ao mesmo 

quesito de capacidade técnica, quando estes forem necessários para a efetiva 

comprovação da aptidão solicitada; 

e) na análise da qualificação do corpo técnico que executará o serviço, deve 

haver proporcionalidade entre a equipe técnica pontuável com a quantidade de técnicos 

que serão efetivamente alocados na execução do futuro contrato; 

f) a inclusão da contribuição percentual para cada atributo técnico da planilha 

de pontuação com relação ao total da avaliação técnica; e 

g) a avaliação do impacto de pontuação atribuída em relação ao total de 

pontos, observando se os critérios de maior peso são de fato os mais relevantes e se a 

ponderação atende ao princípio da razoabilidade. 

9. Da desclassificação das propostas:  

9.1. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contenham vícios ou ilegalidades; 

b) não apresentem as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 

Referência ou Projeto Básico; 

c) apresentarem preços finais superiores ao valor máximo estabelecido pelo 

órgão ou entidade contratante no ato convocatório; 

d) apresentarem preços que sejam manifestamente inexequíveis; e 
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e) não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao 

preço e a produtividade apresentada. 

9.2. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, 

comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da 

contratação pretendida; 

9.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de 

custos e formação de preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da 

proposta, desde que não contrariem exigências legais; 

9.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na 

forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua 

exequibilidade, podendo ser adotado, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

b) verificação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho; 

c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho; 

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

f) verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a 

Administração ou com a iniciativa privada; 

g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: 

atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 

h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 

i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos 

de pesquisa; 
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j) estudos setoriais; 

k) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; e 

l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente 

favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços. 

9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam o pedido; 

9.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 

evidente pela análise da planilha de custos e formação de preços, não sendo possível a 

sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 

legalidade e exequibilidade da proposta. 

10. Da habilitação: 

10.1. A comissão de licitação ou o pregoeiro deverá verificar, previamente à 

fase de habilitação, a existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante consulta aos cadastros impeditivos de licitar ou contratar, 

em nome da empresa e de seus sócios; 

10.2. Para a habilitação exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, a 

documentação prevista no art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993; 

10.3. Nas disposições quanto à habilitação técnica deverão ser previstos que: 

a) os atestados ou declarações de capacidade técnica apresentados pelo 

licitante devem comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto de que trata o processo licitatório; 

e 
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b) os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a 

serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 

especificadas no contrato social vigente. 

10.4. Na definição dos requisitos de habilitação técnica dos licitantes, 

conforme determina o art. 30 da Lei nº 8.666, de 1993, ou na definição dos critérios de 

julgamento da proposta técnica, no caso de licitações tipo “técnica e preço”, é vedado: 

a) exigir ou atribuir pontuação para mais de um atestado comprobatório da 

experiência do licitante no mesmo critério de avaliação; 

b) considerar os atestados que foram exigidos para fins de habilitação; 

c) exigir ou atribuir pontuação para qualificação que seja incompatível ou 

impertinente com a natureza ou a complexidade do serviço ou da atividade a ser 

executada; 

d) exigir ou atribuir pontuação para a alocação de profissionais de nível e 

qualificação superior ou inferior aos graus de complexidade das atividades a serem 

executadas, devendo-se exigir a indicação de profissionais de maior qualificação apenas 

para as tarefas de natureza complexa; e 

e) exigir ou atribuir pontuação para experiência em atividades consideradas 

secundárias ou de menor relevância para a execução do serviço. 

10.5. Sendo permitida a participação de cooperativas, o ato convocatório deve 

exigir na fase de habilitação (para efeito de qualificação): 

a) a relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 

a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 

o disposto no inciso XI do art. 4°, inciso I do art. 21 e §§ 2º a 6º do art. 42 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 

b) a declaração de regularidade de situação do contribuinte individual 

(DRSCI) de cada um dos cooperados relacionados; 
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c) a comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; 

d) o registro previsto no art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

e) a comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

f) comprovação do envio do Balanço Geral e o Relatório do exercício social 

ao órgão de controle, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971; e 

g) os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: 

g.1. ata de fundação; 

g.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

g.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia que os aprovou; 

g.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

g.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

g.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da licitação. 

10.6. Na contratação de serviço continuado, para efeito de qualificação 

técnico-operacional, a Administração Pública poderá exigir do licitante: 

a) declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local 

(cidade/município) previamente definido pela Administração, a ser comprovado no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato; 
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b) comprovação que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está 

sendo licitado, mediante a comprovação de experiência mínima de três anos na execução 

de objeto semelhante ao da contratação, podendo ser aceito o somatório de atestados; 

c) no caso de contratação de serviços por postos de trabalho: 

c.1. quando o número de postos de trabalho a ser contratado for superior a 40 

(quarenta) postos, o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) com um 

mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem 

contratados; 

c.2. quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou 

inferior a 40 (quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) em 

número de postos equivalentes ao da contratação. 

10.6.1. É admitida a apresentação de atestados referentes a períodos 

sucessivos não contínuos, para fins da comprovação de que trata a alínea "b" do subitem 

10.6 acima, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos. 

10.7. No caso de contratação de serviços por postos de trabalho (alínea “c” 

do subitem 10.6), será aceito o somatório de atestados que comprovem que o licitante 

gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado por 

período não inferior a 3 (três) anos; 

10.7.1. É admitida a apresentação de atestados referentes a períodos 

sucessivos não contínuos, para fins da comprovação de que trata o subitem 10.7 acima, 

não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos. 

10.8. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 

ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para 

ser executado em prazo inferior; 

10.9. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 

do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade 

técnico-operacional, a uma única contratação; 
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10.10. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foram prestados os serviços. 

11. Das condições de habilitação econômico-financeira: 

 

11.1. Nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de 

mão de obra, a Administração deverá exigir: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último 

exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), 

e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

b) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo 

Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por 

cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as 

demonstrações contábeis do último exercício social; 

c) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada 

a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

d) Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos 

assumidos, conforme modelo constante do Anexo VII-E de que um doze avos dos 

contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes 

na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que 

poderá ser atualizado na forma descrita na alínea “c” acima, observados os seguintes 

requisitos: 

d.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e 
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d.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez 

por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas. 

e) Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou 

recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

11.2. Nas contratações de serviços continuados sem dedicação exclusiva de 

mão de obra e dos serviços não continuados ou por escopo poderão ser adotados critérios 

de habilitação econômico-financeira com requisitos diferenciados, estabelecidos 

conforme as peculiaridades do objeto a ser licitado, tornando-se necessário que exista 

justificativa do percentual adotado nos autos do procedimento licitatório, na forma do art. 

31 da Lei nº 8.666, de 1993; 

12. Justificadamente, a depender da especificidade do objeto a ser licitado, os 

requisitos de qualificação técnica e econômico-financeira, constantes deste Anexo VII-

A, poderão ser adaptados, suprimidos ou acrescidos de outros considerados importantes 

para a contratação, observado o disposto nos arts. 27 a 31 da Lei nº 8.666, de 1993. 

  


